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MINUTA DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BARRACA
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2026/SEMCTJ
BARRACAS – CLÁUDIA RODEIO SHOW 2026
PROJETO “CLÁUDIA COMÉRCIO VIVO”

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BARRACA Nº ___/2026
TERMO DE PERMISSÃO DE USO, A TÍTULO PRECÁRIO, GRATUITO, TEMPORÁRIO, PESSOAL E INTRANSFERÍVEL, DE BARRACA PADRONIZADA E ESPAÇO PÚBLICO NA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO DO CLÁUDIA RODEIO SHOW 2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CLÁUDIA/MT E O(A) PERMISSIONÁRIO(A) SELECIONADO(A) NO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2026/SEMCTJ.
O MUNICÍPIO DE CLÁUDIA, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 01.310.499/0001-04, com sede administrativa na Avenida Gaspar Dutra, s/nº, Centro, Cláudia/MT, CEP 78.540-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS FERNANDO FELDHAUS, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura, Juventude e Turismo, doravante denominado PERMITENTE, e, de outro lado, ______________________________________________, inscrito(a) no CPF/CNPJ nº, ________________________________________________________________, inscrito(a) no CPF/CNPJ nº ______________________________________, com endereço em ________________________________________________________________, telefone/WhatsApp nº ______________________________________, ______________________________________, doravante denominado(a) PERMISSIONÁRIO(A), resolvem celebrar o presente Termo de Permissão de Uso de Barraca, em conformidade com o Edital de Chamamento Público nº 002/2026/SEMCTJ, com a legislação municipal aplicável, com os princípios da Administração Pública e demais normas pertinentes, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O presente Termo tem por objeto a permissão de uso, a título precário, gratuito, temporário, pessoal e intransferível, de 01 (uma) barraca padronizada de 5m x 5m, disponibilizada pelo Município de Cláudia/MT, destinada à comercialização de alimentos na Praça de Alimentação do Cláudia Rodeio Show 2026.
1.2 A permissão será utilizada exclusivamente durante o período de realização do evento, de 01 a 05 de julho de 2026, nos horários e locais definidos pela Comissão Organizadora.
1.3 A permissão alcança exclusivamente a barraca e o espaço delimitado pela organização do evento, não abrangendo área adicional, direito de exclusividade comercial, exploração de marcas, bebidas, produtos diversos ou qualquer outro bem público não expressamente autorizado.
1.4 A localização da barraca será definida pela Comissão Organizadora, observados o interesse público, a organização da praça de alimentação, a segurança, o fluxo de pessoas, a disponibilidade de energia elétrica e as necessidades operacionais do evento.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA NATUREZA JURÍDICA DA PERMISSÃO
2.1 A presente permissão possui natureza administrativa, precária, gratuita, temporária, pessoal, revogável e intransferível, destinando-se exclusivamente à utilização organizada de barraca na Praça de Alimentação do Cláudia Rodeio Show 2026.
2.2 A assinatura deste Termo não gera ao(à) Permissionário(a) direito adquirido, posse, domínio, indenização, retenção, preferência em futuras permissões, renovação automática, exclusividade comercial ou qualquer vínculo permanente com o Município.
2.3 A permissão poderá ser suspensa, restringida, reorganizada ou revogada a qualquer tempo, por motivo de interesse público, segurança, conveniência administrativa, necessidade operacional, reorganização do evento ou descumprimento das normas aplicáveis.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
3.1 O presente Termo terá vigência a partir da data de sua assinatura e produzirá efeitos exclusivamente durante o período de utilização da barraca no Cláudia Rodeio Show 2026, compreendido entre 01 e 05 de julho de 2026, salvo alteração da programação oficial ou decisão administrativa devidamente justificada.
3.2 Encerrado o evento, revogada a permissão ou determinada a desocupação pela Comissão Organizadora, o(a) Permissionário(a) deverá cessar imediatamente suas atividades, retirar seus equipamentos, mercadorias, utensílios e demais bens particulares, bem como entregar a barraca nas condições recebidas, ressalvado o desgaste natural decorrente do uso regular.
3.3 A utilização da barraca fora do período autorizado somente poderá ocorrer mediante autorização expressa da Comissão Organizadora.


CLÁUSULA QUARTA – DA GRATUIDADE E DA AUSÊNCIA DE REPASSE FINANCEIRO
4.1 A permissão de uso da barraca será concedida de forma gratuita, não havendo cobrança pela utilização da estrutura, salvo disposição normativa superveniente ou determinação administrativa devidamente fundamentada.
4.2 O presente Termo não envolve repasse de recursos financeiros, subvenção, auxílio, contribuição, patrocínio, ressarcimento, indenização ou qualquer espécie de transferência de recursos públicos ao(à) Permissionário(a).
4.3 Todas as despesas necessárias ao funcionamento da barraca, incluindo alimentos, insumos, utensílios, equipamentos, equipe de trabalho, transporte, acondicionamento, limpeza interna, materiais de higiene, embalagens e demais itens necessários à exploração comercial, serão de responsabilidade exclusiva do(a) Permissionário(a).
CLÁUSULA QUINTA – DA ESTRUTURA DISPONIBILIZADA PELO MUNICÍPIO
5.1 O Município disponibilizará ao(à) Permissionário(a), durante o período do evento:
I – 01 (uma) barraca padronizada de 5m x 5m;
II – espaço físico delimitado na Praça de Alimentação do Cláudia Rodeio Show 2026;
III – ponto de energia elétrica, conforme capacidade técnica disponível e regras definidas pela organização;
IV – estrutura geral do evento, incluindo organização, ordenamento dos espaços, programação oficial, segurança geral, limpeza das áreas comuns, iluminação geral, banheiros de uso público, apoio institucional e demais serviços estruturais vinculados à realização do evento.
5.2 A disponibilização de energia elétrica observará a capacidade técnica da estrutura do evento, podendo a Comissão Organizadora limitar, autorizar ou proibir o uso de equipamentos incompatíveis, de alto consumo ou que possam gerar risco à segurança.
5.3 Não será responsabilidade do Município fornecer utensílios, alimentos, bebidas, freezers, fogões, botijões de gás, chapas, fritadeiras, panelas, caixas térmicas, mesas, cadeiras, equipe de trabalho, decoração, máquinas de cartão ou quaisquer equipamentos necessários à operação comercial da barraca.
CLÁUSULA SEXTA – DAS ATIVIDADES AUTORIZADAS
6.1 O(A) Permissionário(a) fica autorizado(a) a comercializar alimentos na Praça de Alimentação do Cláudia Rodeio Show 2026, conforme informado na ficha de inscrição e autorizado pela Comissão Organizadora.
6.2 A comercialização deverá observar as normas sanitárias, de segurança alimentar, limpeza, organização, posturas municipais e demais exigências legais aplicáveis.
6.3 Fica expressamente proibida a comercialização de bebidas de qualquer natureza, com exceção de sucos naturais, desde que previstos na ficha de inscrição.
6.4 Não haverá exclusividade de comercialização de produtos entre os permissionários, salvo restrição expressa estabelecida pela Administração Pública por motivo de organização, segurança, saúde pública ou interesse público.
6.5 Qualquer atividade diversa da finalidade autorizada dependerá de aprovação prévia e expressa da Comissão Organizadora, sob pena de suspensão da atividade ou perda da permissão de uso.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DO PERMITENTE
7.1 Compete ao Município, na qualidade de Permitente:
I – disponibilizar a barraca padronizada e o espaço público delimitado para funcionamento da atividade autorizada;
II – definir a localização das barracas, conforme organização da praça de alimentação;
III – orientar os permissionários quanto às regras de ocupação, funcionamento, segurança, limpeza e organização do evento;
IV – disponibilizar ponto de energia elétrica, conforme viabilidade técnica e capacidade da estrutura;
V – acompanhar e fiscalizar o cumprimento do Edital, deste Termo e das demais orientações expedidas pela Administração Municipal;
VI – adotar medidas administrativas necessárias à preservação do interesse público, da segurança, da ordem, da limpeza e da adequada utilização da praça de alimentação.
7.2 O Município não se responsabiliza por perdas, furtos, roubos, danos, extravios, deterioração de mercadorias, prejuízos comerciais, redução de público, alterações climáticas, cancelamento de programação ou quaisquer danos suportados pelo(a) Permissionário(a), seus colaboradores ou terceiros vinculados à sua atividade.
CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DO(A) PERMISSIONÁRIO(A)
8.1 Compete ao(à) Permissionário(a), sem prejuízo de outras obrigações previstas no Edital e na legislação aplicável:
I – utilizar diretamente a barraca autorizada, sendo vedada a cessão, transferência, empréstimo, sublocação ou compartilhamento com terceiros não autorizados;
II – providenciar, às suas expensas, alimentos, insumos, utensílios, equipamentos, embalagens, equipe de trabalho e demais itens necessários ao funcionamento da barraca;
III – manter a barraca limpa, organizada e em boas condições de apresentação durante todo o evento;
IV – realizar o descarte correto dos resíduos nos locais indicados pela organização;
V – cumprir integralmente as normas sanitárias, ambientais, de segurança, fiscais, trabalhistas, previdenciárias e de posturas municipais aplicáveis à atividade desenvolvida;
VI – zelar pela guarda e segurança de seus bens, equipamentos, mercadorias, valores e documentos;
VII – atender prontamente às orientações e determinações da Comissão Organizadora, da fiscalização municipal, da Vigilância Sanitária, da segurança do evento e dos demais órgãos competentes;
VIII – responder por danos causados ao patrimônio público, à barraca, a terceiros, aos demais permissionários, ao público ou à Administração Municipal, quando decorrentes de sua ação, omissão, imprudência, imperícia, negligência ou de seus colaboradores;
IX – devolver a barraca nas condições recebidas, ressalvado o desgaste natural decorrente do uso regular;
X – comunicar imediatamente à Comissão Organizadora qualquer intercorrência, dano, risco ou situação que possa comprometer a segurança, a saúde pública ou o bom funcionamento do evento.
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO, ENERGIA E SEGURANÇA
9.1 O uso de energia elétrica deverá observar a capacidade técnica disponibilizada pelo Município e as orientações da organização do evento.
9.2 É vedada a realização de ligação clandestina, improvisada, irregular ou que gere sobrecarga na rede elétrica.
9.3 O(A) Permissionário(a) deverá informar previamente os equipamentos elétricos, a gás ou de aquecimento que pretende utilizar, indicando, quando aplicável, quantidade, voltagem e potência em watts.
9.4 A Comissão Organizadora poderá limitar, autorizar ou proibir o uso de equipamentos elétricos, a gás ou de aquecimento quando houver risco à segurança, sobrecarga elétrica ou incompatibilidade com a estrutura do evento.
9.5 Os equipamentos e instalações de gás deverão estar em condições adequadas de funcionamento e segurança, sendo proibidas instalações improvisadas, danificadas ou que ofereçam risco ao público, aos demais permissionários ou ao patrimônio público.
9.6 O(A) Permissionário(a) deverá manter postura colaborativa com a organização do evento e observar as orientações de prevenção de acidentes, circulação de pessoas, controle de filas, manuseio de alimentos, armazenamento de produtos e preservação da segurança coletiva.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS NORMAS SANITÁRIAS, AMBIENTAIS E DE SEGURANÇA ALIMENTAR
10.1 O(A) Permissionário(a) deverá atender às normas da Vigilância Sanitária e apresentar, quando exigido, autorizações, licenças, declarações ou demais documentos necessários ao regular funcionamento da barraca.
10.2 Os alimentos comercializados deverão ser armazenados, manipulados, preparados e servidos em condições adequadas de higiene, conservação, segurança e qualidade.
10.3 É vedada a comercialização de alimentos vencidos, impróprios para consumo, sem procedência, mal armazenados ou em desacordo com as normas sanitárias aplicáveis.
10.4 O descarte de resíduos, embalagens, restos de alimentos, óleo, materiais cortantes ou qualquer outro resíduo deverá observar as orientações do Município e a legislação ambiental aplicável.
10.5 O(A) Permissionário(a) responderá integralmente por qualquer irregularidade sanitária, dano ao consumidor ou ocorrência decorrente da comercialização dos alimentos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES
11.1 Fica expressamente vedado ao(à) Permissionário(a):
I – transferir, ceder, emprestar, vender, negociar, sublocar ou permitir que terceiro não autorizado explore a barraca concedida;
II – utilizar a barraca para finalidade diversa da autorizada neste Termo;
III – ampliar a área permitida ou instalar estruturas fora do espaço delimitado;
IV – alterar, deslocar, remover ou modificar a barraca sem autorização expressa da Comissão Organizadora;
V – utilizar equipamentos elétricos de alto consumo, instalações improvisadas ou equipamentos não autorizados;
VI – utilizar equipamentos de som particulares, caixas amplificadas, aparelhos sonoros ou similares sem autorização expressa da organização;
VII – comercializar bebidas de qualquer natureza, com exceção de sucos naturais previstos na ficha de inscrição;
VIII – comercializar produtos ilícitos, proibidos, falsificados, impróprios para consumo ou em desacordo com as normas sanitárias e legais;
IX – praticar conduta que comprometa a ordem pública, a segurança, a limpeza, a moralidade administrativa, a imagem institucional do evento ou a boa convivência entre participantes e público;
X – descumprir as orientações da Comissão Organizadora ou de qualquer órgão municipal responsável pela fiscalização do evento.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO
12.1 A fiscalização do cumprimento deste Termo será realizada pela Comissão Organizadora, sem prejuízo da atuação da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude, da Vigilância Sanitária, da fiscalização de posturas, dos órgãos de segurança e dos demais setores competentes da Administração Municipal.
12.2 A fiscalização poderá realizar orientações, advertências, registros, vistorias, solicitações de adequação, diligências e demais atos necessários à verificação do cumprimento das regras estabelecidas.
12.3 O(A) Permissionário(a) deverá permitir o acesso da fiscalização municipal à barraca, equipamentos, instalações e documentos relacionados à atividade exercida, sempre que solicitado.
12.4 A fiscalização poderá determinar a retirada de produtos, suspensão de equipamentos, adequação da estrutura, interrupção da atividade ou outras medidas necessárias à preservação da saúde pública, segurança e interesse público.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES E DA REVOGAÇÃO
13.1 O descumprimento das disposições deste Termo, do Edital ou das orientações da Comissão Organizadora poderá ensejar, conforme a gravidade do caso:
I – advertência;
II – determinação de adequação imediata;
III – suspensão temporária da atividade;
IV – perda ou cassação da permissão de uso;
V – convocação de suplente;
VI – impedimento de participação em futuras ações similares promovidas pelo Município, quando houver descumprimento grave ou reiterado;
VII – adoção de outras providências administrativas ou legais cabíveis.
13.2 A permissão poderá ser revogada a qualquer tempo por interesse público, segurança, conveniência administrativa, necessidade de reorganização do espaço, descumprimento das normas aplicáveis ou prática de conduta incompatível com a finalidade do evento.
13.3 A aplicação das medidas deverá ser registrada pela Comissão Organizadora ou pelo órgão fiscalizador competente, assegurada a motivação do ato e, quando cabível, a manifestação do(a) interessado(a).
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL, ADMINISTRATIVA E LEGAL
14.1 O(A) Permissionário(a) declara estar ciente de que responde civil, administrativa e legalmente pela veracidade das informações e documentos apresentados no procedimento de seleção, bem como pelos atos praticados durante a utilização da barraca.
14.2 A constatação de informação falsa, documento irregular, omissão relevante, fraude, uso indevido da barraca ou descumprimento das obrigações assumidas poderá acarretar a revogação imediata da permissão, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e das demais sanções cabíveis.
14.3 O(A) Permissionário(a) será responsável por qualquer dano causado ao patrimônio público, à barraca, ao público, aos demais permissionários, aos servidores municipais, aos prestadores de serviço ou a terceiros, quando decorrente de sua conduta ou da conduta de seus representantes, colaboradores, contratados ou prepostos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
15.1 Os dados pessoais fornecidos pelo(a) Permissionário(a) serão utilizados exclusivamente para fins de inscrição, análise, classificação, comunicação oficial, formalização, fiscalização e execução da permissão de uso, observadas as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
15.2 O(A) Permissionário(a) declara ciência de que os dados necessários à transparência, identificação dos selecionados, publicação de resultados, controle administrativo e fiscalização poderão ser utilizados pela Administração Municipal, nos limites da legislação aplicável.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 O Edital de Chamamento Público nº 002/2026/SEMCTJ, o resultado final do chamamento, as declarações assinadas pelo(a) Permissionário(a), a ficha de inscrição e as orientações oficiais expedidas pela Administração Municipal integram o presente Termo, independentemente de transcrição.
16.2 A assinatura deste instrumento importa em plena ciência e aceitação, pelo(a) Permissionário(a), de todas as condições estabelecidas no Edital, neste Termo e nos demais atos administrativos correlatos.
16.3 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora, observados o interesse público, a legalidade, a impessoalidade, a razoabilidade, a segurança, a transparência e a adequada utilização do espaço público.
16.4 Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste Termo, fica eleito o foro da Comarca de Cláudia/MT, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem cientes e de acordo com as condições estabelecidas, as partes assinam o presente Termo de Permissão de Uso de Barraca, para que produza seus efeitos legais e administrativos.
Cláudia/MT, ____ de __________________ de 2026.
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dsdTelefone: (66) 3546-3101
E-mail: gabinete@claudia.mt.gov.br
Endereço: Avenida Gaspar Dutra, s/nº – Cláudia/MT, CEP 78540-000

______________________________________
MARCOS FERNANDO FELDHAUS
Prefeito Municipal de Cláudia

______________________________________
PERMISSIONÁRIO(A)
Nome: 
CPF/CNPJ:

TESTEMUNHAS:

1. ____________________________________________     CPF: ______________________________

2. ____________________________________________     CPF: ______________________________
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